
 

 

 

 

 

 

 

Programa de Disciplina 2020-1 – Estudos Continuados Emergenciais (ECE) 

 

CÓDIGO: IH1518 

CRÉDITOS: 04 

NOME DA DISCIPLINA: 

Teorias de Desenvolvimento  

DIA e HORÁRIO: 

Terças-feiras, 9h às 11h30 

 PROFESSOR RESPONSÁVEL: 

 Renato S. Maluf 

 

 

CATEGORIA 

(   ) Obrigatória Mestrado   (   ) Obrigatória Doutorado 
(   ) Fundamental Mestrado   ( x ) Fundamental Doutorado 
(   ) Específicas de linha de pesquisa   (    ) Laboratórios de Pesquisa 

 

 
OBJETIVOS: O objetivo principal é problematizar a noção de desenvolvimento com base em contribuições de 
diversos campos disciplinares, dedicando especial atenção à tradição desenvolvimentista e suas  manifestações 
recentes no Brasil e na América Latina, e às questões postas no enfrentamento da pobreza e das  desigualdades 
no capitalismo contemporâneo. Neoliberalismo, hegemonia da riqueza financeira, retórica da austeridade e 
crise democrática, assim como suas repercussões nos papéis do Estado compõem o pano de fundo dessa 
problematização. Os alimentos, a natureza e as formas de agricultura de base familiar constituem as referências 
nucleares na abordagem das dimensões socioeconômicas, ambiental e territorial presentes nas estratégias de 
desenvolvimento. 

 

 

EMENTA: 

1. A noção de desenvolvimento, concepções e controvérsias 

2. Desenvolvimento e desenvolvimentismo na América Latina/Brasil 

3. Neoliberalismo, financeirização da riqueza, austeridade e crise democrática 

4. Riqueza, pobreza e desigualdades no capitalismo contemporâneo 

5. Alimentos, ambiente e agricultura de base familiar no desenvolvimento rural-territorial 

 

 

 

METODOLOGIA DAS AULAS E AVALIAÇÃO: 

 

Com seu conteúdo e metodologia ajustadas ao Estudos Continuados Emergenciais, a disciplina será 

desenvolvida da seguinte forma: 

a) Atividades síncronas: quinze aulas por meio remoto, cada uma com duas horas e meia de duração, 

uma vez por semana 

 

b) Atividades assíncronas: uma hora e meia semanais dedicadas às atividades complementares 

previstas na programação da disciplina 

 

A dinâmica das aulas remotas combina exposições pelo professor com base na bibliografia indicada 

para cada uma delas, e apresentações individuais pelos alunos de textos complementares previamente 

escolhidos. 

 

 

 



A avaliação da disciplina é composta de: 

 

i. apresentação de um texto complementar durante as aulas remotas, escolhido entre as opções 

indicadas na programação das aulas (até 1,0 ponto) 

 

ii. atividades complementares discriminadas na programação das aulas (até 6,0 pontos) 

 

iii. elaboração de um trabalho final com até 5 laudas, fazendo uso da literatura discutida na disciplina 

para desenvolver a seguinte questão: Escolha três questões presentes nos debates sobre a noção de 

desenvolvimento e suas derivações (sustentável, social, rural-territorial, etc.) no contexto atual que 

incidem no campo temático em que se localiza sua dissertação ou tese. É preciso fazer consulta prévia 

ao professor sobre as questões e textos a serem utilizados. Prazo de entrega: 18/12/2020 (até 3,0 

pontos). 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA (Sujeita a alterações): 

 

Aula 1 

Apresentação da disciplina - Programação das aulas e seminários a serem apresentados pel@s 

alun@s. 

 

Aulas 2 e 3 

Tópico 1. A noção de desenvolvimento - concepções e controvérsias: conceituações e doutrinas; 

desenvolvimento, modernização e diversidade; enfoques críticos ao desenvolvimento; crescimento e 

decrescimento 

Leitura obrigatória 

KOTHARI,A.; SALLEH, A.; ESCOBAR, A.; DEMARIA, F.; ACOSTA, A. (eds.) (2019), Pluriverse 

- a 

post-development dictionary. N. Delhi (Ind.), Tulika Books, 384 p. (Foreword, Preface, Introduction) 

MALUF, R. S. (2000), Atribuindo sentido(s) ao desenvolvimento econômico. Estudos Sociedade e 

Agricultura, 15, 53-86. 

 

Texto para apresentação discente 1 

LÉNA, P. (2012). Os limites do crescimento econômico e a busca pela sustentabilidade: uma 

introdução ao debate. In: Léna, P. e Nascimento, E.P. (orgs.), Enfrentando os limites do crescimento 

– sustentabilidade, decrescimento e prosperidade. R. Janeiro, Garamond. 

 

Atividade complementar: escolha uma das opções abaixo e prepare breve síntese (até 3p.) 

1. Interpelações da Antropologia aos chamados estudos sobre desenvolvimento com base em: 

ARCE, Alberto and LONG, Norman (2010). The rise and challenges of an Anthropology of 

development. Wageningen University, 32 p. (Final draft). 

STAVENHAGEN, Rodolfo (1985), Etnodesenvolvimento: uma dimensão ignorada no pensamento 

desenvolvimentista. Anuário Antropológico, 84, p. 11-44. 

 

2. Interpelações da Sociologia aos chamados estudos sobre desenvolvimento com base em: 

IVO, A. B. L. (2014) Estado da arte da Sociologia nos estudos sobre o desenvolvimento. In: 

Monteiro Neto, A. (org.), Sociedade, política e desenvolvimento. Brasília, IPEA, p. 17-91. 

 



Aulas 4, 5 e 6 

Tópico 2. Desenvolvimento e desenvolvimentismo na América Latina/Brasil: teoria e política de 

desenvolvimento; industrialização, agricultura e planejamento; neo e novo-desenvolvimentismo; Brasil e 

América Latina nos anos 2000; contribuições de Albert Hirschman e Celso Furtado 

Leitura obrigatória 

BIELSCHOWSKY, R. (2000), “Cinqüenta anos de pensamento na CEPAL - uma resenha”. In: 

Bielschowsky, R. (org.), Cinqüenta anos de pensamento na CEPAL – Vol. 1. R. Janeiro, Ed. Record, 13-68. 

DELGADO, N. G. (2010) O papel do rural no desenvolvimento nacional: da modernização conservadora 

dos anos 1970 ao Governo Lula. In: Delgado, N.G. (coord.). Brasil rural em debate – coletânea de artigos. 

Brasília (DF), CONDRAF/MDA. 

FIORI, J.L. (2020). Estado e desenvolvimento na América Latina. Revista de Economia Contemporânea, 

24(1), p. 1-23. 

FURTADO, C. (2013), Trajetórias. In: Aguiar, R.F. (org.). Celso Furtado – Essencial. S. Paulo, 

Penguin/Cia. das Letras, p. 35 a 108. 

MALUF, R. S. (2015), Hirschman e a dessacralização do desenvolvimento por um desenvolvimentista. 

Revista de Economia Política, 35 (1-138), p. 43-63. 

 

Texto para apresentação discente 2 

BRESSER-PEREIRA, L. C. e THEUER, D. (2012). Um Estado novo-desenvolvimentista na América  

Latina? Economia e Sociedade, v. 21, Número Especial, p. 811-829. 

 

Atividade complementar: escolha uma das opções abaixo e prepare breve síntese (até 3p.) 

Destaque três pontos de controvérsia associada à retomada recente das referências ao desenvolvimento nas 

formulações neo e novo-desenvolvimentistas, com base em: 

GONÇALVES, Reinaldo (2012). Novo desenvolvimentismo e liberalismo enraizado. Serviço Social & 

Sociedade, No. 112, pp. 637-671. 

SICSÚ, J., PAULA, L. F. e MICHEL, R. (2007). Porque novo-desenvolvimentismo? Revista de Economia 

Política, 27, 4(108): 507:524. 

 

2. Aborde os desafios colocados para a economia política do desenvolvimento na América Latina valendo-se 

das contribuições de Albert Hirschman e Celso Furtado com base em: 

FURTADO, C. (1995). Celso Furtado fala sobre o pensamento econômico latino-americano. Novos Estudos 

CEBRAP, 41: 97-110. 

HIRSCHMAN, A. O. (1996). Sobre a economia política do desenvolvimento latino-americano. In: 

HIRSCHMAN, A. O. Auto-subversão - teorias consagradas em xeque. S. Paulo, Cia. das Letras, Cap. 15. 

 

Aulas 7 e 8 

Tópico 3. Neoliberalismo, financeirização da riqueza, austeridade e crise democrática: liberalismo e 

neoliberalismo; contexto pós-Consenso de Washington; capitalismo financeiro, globalização e estratégias 

nacionais; retórica da austeridade e implicações nas políticas públicas; instituições, "reformismos" e regulação 

social; retorno do debate sobre o papel do Estado no contexto de uma pandemia 

Leitura obrigatória: 

BLYTH, M. (2017), Austeridade – a história de uma ideia perigosa. S. Paulo, Autonomia Literária, 354 p. 

(Cap 1 + Introdução à parte 2) 

DARDOT, P.; LAVAL, C. (2019). Anatomía del nuevo neoliberalismo. Viento Sur, XXVII(164), p. 5-16. 

NORTH, D. (2000), Institutions and the performance of economies over time, Tokyo, 7 p. (2nd Annual Global 

Development Conference) 

WILLIAMSON, J. (2004). The Washington Consensus as Policy Prescription for Development. Washington 

(DC), IEI. 

 

Texto para apresentações discentes 3 e 4 Apresentação 3 

Aspectos ou questões “não-econômicas” presentes no debate sobre crise da globalização e austeridade com 



base em: 

LEBARON, F. (2018). Sociologia e ciências sociais em tempos de austeridade. Revista Sociedade e Estado, 

Volume 33, Número 2, p. 529:537 

SOCIAL EUROPE (2019). The crisis of globalisation. Berlin (Germ.), SE Publishing, 125 p. (Social Europe 

Dossier, Friedrich-Ebert-Stiftung/Hans Böckler Stiftung) [escolher um dos capítulos] 

 

Apresentação discente 4 

Papeis do Estado na pandemia e o Estado de bem-estar social no Brasil com base em: 

CASTRO, J. A.; POCHMAN, M. (orgs.) (2020). Brasil - Estado social contra a barbárie. S. Paulo: Fundação 

Perseu Abramo. (Apresentação + Um capítulo a escolher) 

CARVALHO, L. (2020). Curto-circuito: o vírus e a volta do Estado. S. Paulo, Editora Todavia, 144p. 

(Introdução + Cap 6) 

 

Atividade complementar: escolha uma das opções abaixo e prepare breve síntese (até 3p.) 

2. Aponte as principais críticas ao neoliberalismo na América Latina contemporânea nos pensamentos de 

Hirschman e Furtado com base em: 

MELLO, J.M.C. (1997) A contra-revolução liberal-conservadora e a tradição crítica latino-americana. Um 

prólogo em homenagem a Celso Furtado. Economia e Sociedade, Campinas, N. 9, p. 159-164 

RODRIK, D. (2007/8), One economics, many recipes: what we have learned since Albert Hirschman. N. 

York, The Social Sciences Research Council – Issues & Items, Vol. 6, N. 1-2, p. 1-7. 

 

3. Neoliberalismo, retórica da austeridade e desenvolvimento no contexto latino-americano contemporâneo: as 

demandas por reformas como panacéia auto-evidente 

A definir. 

 

Aulas 9, 10 e 11 

Tópico 4. Riqueza, pobreza e desigualdades no capitalismo contemporâneo: conceitos e abordagens; 

contribuições de Amartya Sen; desenvolvimento social e humano; pobreza rural; alternativas de 

desenvolvimento e redução das desigualdades 

Leitura obrigatória: 

ALKIRE, S. (2010), Human development: definitions, critiques, and related concepts. Oxford (UK): 

QEH/University of Oxford, 56 p. (OPHI, Working Paper N 36; background paper for the 2010 

HDR/UNDP) PICKETTY, T (2014). O Capital no Século XXI. R. Janeiro, Ed. Intrínseca. (Terceira 

Parte) 

SEN, A. (2000). Desenvolvimento como liberdade, S. Paulo, Cia. Letras. (Introd.; caps. 1-2-4-5) 

STEWART, F., LADERCHI, C.R. & SAITH, R. (2010). Introduction: four approaches to defining 

and measuring poverty. In Stewart, F. Saith, R. & Harris-White, B. (eds.). Defining poverty in the 

developing world. Hampshire (GB), Palgrave MacMillan, p. 1:35. 

 

Textos para apresentações discentes 5 e 6 Apresentação 5 

Aborde os requisitos para ações de promoção de capacidades com uma perspectiva emancipatória em 

face de iniquidades com base em: 

BURCHARDT, T. & HICK, R. (2017). Inequality and the capability approach. London (UK); 

LSE/CASE, 17 p. (CASE/201). 

FUKUDA-PARR, S., LOPES, C. & MALIK, Khalid (orgs.) (2002), Capacity for development – new 

solutions to old problems. N. York, Earthscan/UNDP. (Overview and Chap. 1.2) 

 

Apresentação 6 

Aborde a pobreza e as desigualdades no meio rural e as estratégias de inclusão das famílias rurais 

desde uma perspectiva emancipatória com base em: 



MALUF, R. S. (2013) Elementos para uma agenda pública de enfrentamento da pobreza e inclusão 

sócio- produtiva no meio rural na ótica do desenvolvimento territorial sustentável. In: Leite, S. P. 

(org.). Políticas de desenvolvimento territorial e enfrentamento da pobreza rural no Brasil. Brasília 

(DF), IICA, 2013, 57-88. (Série DRS, 19) 

SCOONES, I; EDELMAN, M; BORRAS Jr., S.; HALL, R.; WOLFORD, W.; WHITE, B. (2017), 

Emancipatory rural politics: confronting authoritarian populism. The Journal of Peasant Studies, 21 

p. 

 

Atividade complementar: escolha uma das opções abaixo e prepare breve síntese (até 3p.) 

1. Raízes e formas de manifestação da pobreza e das desigualdades no mundo contemporâneo e as 

perspectivas das políticas sociais com base em: 

LAVINAS, L. (2018), Renda Básica de Cidadania: a política social do Século XXI? S. Paulo: 

Fundação Friedrich Ebert, 25 p. (Análise 47/2018) 

 

2. Aborde as proposições de estratégias de desenvolvimento, transformações e redução de 

desigualdades no Brasil e no conjunto da América Latina contidas em: 

FILMUS, D. (2019), Es posible crecer y distribuir al mismo tiempo? La experiencia de los gobiernos 

latinoamericanos en la primera década del nuevo siglo. In: Filmus, D.; Rosso, L. (comps.) (2019), 

Las sendas abiertas en América Latina: aprendizajes y desafíos para una nueva agenda de 

transformaciones. Buenos Aires (Arg.): CLACSO, p. 23-50.Dweck e Rossi (2019) 

DWECK, E.; ROSSI, P. (2019), Políticas sociais, distribuição, crescimento e mudança estrutural. In: 

Chilliato-Leite, M.V. (org.) (2019), Alternativas para o desenvolvimento brasileiro: novos horizontes 

para a mudança estrutural com igualdade. Santiago de Chile: CEPAL, p. 97-116. 

 

 

Aulas 13, 14 e 15 

Tópico 5. Alimentos, ambiente e agricultura de base familiar no desenvolvimento rural-territorial: 

alimentos, política e desenvolvimento; sistemas alimentares e agricultura familiar; desenvolvimento 

rural-territorial e sustentabilidade; multifuncionalidade da agricultura familiar; vulnerabilidade sócio-

ambiental e mudanças climáticas; a tripla crise sanitária, alimentar e econômica. 

 

Leitura obrigatória: 

BONNAL, P.; CAZELLA, A. A.; MALUF, R. S. (2008), Multifuncionalidade da agricultura e 

desenvolvimento territorial: avanços e desafios para a conjunção de enfoques. Estudos Sociedade e 

Agricultura, 16(2), 185:227. https://revistaesa.com/ojs/index.php/esa/article/view/302. 

BONNANO, A.; WOLF, S. (ed.) (2018). Resisting to the neoliberal agri-food regime – a critical 

analysis. N. York, Routledge, 238 p. (Introduction) 

LEITE, Sérgio P. et al. (2008). Desenvolvimento territorial: articulação de políticas públicas e atores 

sociais. In: Miranda, C. e Tiburcio, B. (orgs.), Articulação de políticas públicas e atores sociais, 

Brasília, IICA, 69- 169 (Série DRS Vol. 8) 

LEACH, M. et al. (2020). Food politics and development. World Development, 134, 19 p. 

MALUF, R.S. (2020), Sistemas alimentares multiescalares e a alimentação na localidades. (versão 

preliminar) 

MCMICHAEL, Philip (2016), Regimes alimentares e questões agrárias. P. Alegre/S. Paulo, Ed. 

UFRGS/Ed. UNESP, 256 p. (Caps. 1 e 2) 

 

Texto para as apresentações discentes 7, 8 e 9 

Apresentação discente 7 

Explore as implicações em termos de estratégias e políticas de desenvolvimento rural das abordagens 

https://revistaesa.com/ojs/index.php/esa/article/view/302


sobre ruralidades, emergência de identidades e a valorização dos papéis da agricultura familiar em 

seus territórios com base em: 

BONNAL, P.; MALUF, R. S. (2007). Do uso das noções de multifuncionalidade e território nas 

políticas agrícolas e rurais no Brasil. In: E.N. Lima, N.G. Delgado e R.J. Moreira (orgs.), Mundo 

Rural IV – configurações rural-urbanas: poderes e políticas, R. Janeiro, EDUR/Mauad. 

WANDERLEY, M. N. B. (2014), Que territórios, que agricultores, que ruralidades?. In: Cavalcanti, 

J.S.B. et al. (orgs.), Participação, território e cidadania: um olhar sobre a política de desenvolvimento 

territorial no Brasil. Recife, Editora UFPE, p. 337:353. 

 

Apresentação discente 8 

Aborde os desafios da manifestação conjunta das crises sanitária, alimentar e econômica e suas 

implicações para a questão alimentar no desenvolvimento com base em: 

CEPAL/FAO. Como evitar que la crisis del COVID-19 se transforme en una crisis alimentaria. 

Santiago de Chile, 33p. (Informe COVID-19, 16/Jun/2020) 

MALUF, R.S. (2020), Comer em tempos de pandemia e após. Cadernos OBHA, Brasília (DF), Ano 

1, Edição 1, p. 27:34. 

 

Apresentação discente 9 

Insira as questões agrária e agrícola no debate sobre neo-desenvolvimentismo e governos de esquerda 

na América Latina, ilustrando com referências ao caso do Brasil, com base em: 

SAUER, S. & MÉSZÁROS, G. (2017). The political economy of land struggle in Brazil under 

Workers‟ Party governments. Journal of Agrarian Change, Vol. 17, N. 2, 397:414. 

VERGARA-CAMUS, L. & KAY, C. (2017). Agribusiness, peasants, left-wing governments, and the 

State in Latin America: an overview and theoretical reflections. Journal of Agrarian Change, Vol. 17, 

N. 2 (Special Issue). 

 

Atividade complementar: escolha uma das opções abaixo e prepare breve síntese (até 3p.) 

1. Aborde as interconexões entre pobreza, desigualdades, ambiente e desenvolvimento sustentável 

com base em: 

BARBIER, E.B.; HOCHARD, J. P. (2016), Development, ecology and the environment. In: Reinert, 

E.; Ghosh, J.; Kattel, R. (eds.) (2016). Handbook of alternative theories of economic development. 

Cheltenham (UK): Edward Elgar Publ., p. 651-665. 

FAVARETO, A. (2018). O combate à pobreza rural na América Latina e os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável – a necessidade de um enfoque relacional. Revista GRIFOS, 45, p. 13-

52. 

PNUD-UNDP (2011). Human Development Report 2011 - Sustainability and equity – a better future 

for all. 

N. York, UNDP, 2011. 

 

1. Aborde as repercussões do fenômeno das mudanças climáticas no debate sobre estratégias de 

desenvolvimento, desigualdades e alimentos com base em: 

BALS, C. et al (2008). Climate change, food security and the right to adequate food. Stuttgart, 

Dakonie/German Watch/Breat für die welt, 212 p. (Chap 1 - Climate Change and Food Security) 

MALUF, R. S.; ROSA, T. S. (coords.) (2011), Mudanças climáticas, desigualdades sociais e 

populações vulneráveis no Brasil: construindo capacidades. R. Janeiro, CERESAN-CPDA/COEP. 

(Relatórios técnicos 5, Vol. 1, Parte I) 

SEN, A. (2008) Políticas climáticas enquanto política de desenvolvimento humano. In: PNUD, 

Relatório de desenvolvimento humano 2007/2008. Brasília (DF), PNUD, 28-29. 

 



2. Utilizando as óticas alimentar e ambiental, aborde a promoção da agricultura diversificada de base 

familiar no debate sobre estratégias de desenvolvimento, incluindo referências ao enfoque territorial 

e à noção de multifuncionalidade da agricultura familiar. [Textos de livre escolha entre a bibliografia 

obrigatória e complementar]. 

 

Indicações Bibliográficas Complementares 

 

Ponto 1 

ARRIGHI, G. (1997). A ilusão do desenvolvimento. Petrópolis (RJ), Ed. Vozes. 

COMELIAU, C. (2006), La croissance ou le progrès? croissance, décroissance, développement 

durable, 

Paris, Ed. du Seuil. 

COMELIAU, C. (2009). L’économie contre le développement ? Pour une étique du développement 

mondialisé. Paris, L‟Harmattan.(Intr/Concl) 

COWEN, M.P. and SHENTON, R.W. (1996), Doctrines of development. London, Routledge. 

D´ALISA, G.; DEMARIA, F; KALLIS, G. (orgs.) (2016). Decrescimento: vocabulário para um  

novo mundo. P. Alegre: Tomo Editorial, 312 p. 

DONOVAN, K. P. (2014) „Development‟ as if we have never been modern: fragments of a 

Latourian development studies. Development and Change, 45(5), p. 869–894. 

ESCOBAR, A. (2005), El “postdesarrollo” como concepto y práctica social. In: Daniel Mato 

(coord.), Políticas de economía, ambiente y sociedad en tiempos de globalización. Caracas, Facultad 

de Ciencias Económicas y Sociales, Universidad Central de Venezuela, p. 17-31. 

ESCOBAR, A. (2006) „Post-Development‟, in D.A. Clark (ed.) The Elgar Companion to 

Development Studies, pp. 447–51. Northampton, MA: Edward Elgar Publishing 

ESCOBAR, A. (1995), Encountering development: the making and unmaking of the Third World., 

Princeton, Princeton University Press. 

ESTEVA, G. (2000), Desenvolvimento. In : SACHS, W., Dicionário do desenvolvimento – guia para 

o conhecimento como poder. Petrópolis (RJ), Ed. Vozes, p. 59-83. 

HIDALGO-CAPITÁN, A. L. y Cubillo-Guevara, A.P. (2014) Seis debates abiertos sobre el sumak 

kawsay. Íconos. Revista de Ciencias Sociales. N. 48, p. 25-40. 

LATOUCHE, S. (2004), Survivre au développement. Paris, Ed. Mille et Une Nuits. 

MOSSE, D. (2005). Cultivating development – an ethnography of aid policy and practice. London, 

Pluto Press. 

RAHNEMA, M. & BAWTREE, V. (eds.) (1997). The post-development reader. London, Zed Books. 

REINERT, E.; GHOSH, J.; KATTEL, R. (eds.) (2016). Handbook of alternative theories of 

economic development. Cheltenham (UK): Edward Elgar Publ. (Introduction, xiii) 

SACHS, W. (2000), Development: the rise and decline of an ideal, Wuppertal (Ge), WIK. 

(Wuppertal Papers 108). 

SARDAN, J. P. Olivier de (2001), Les trois approches en anthropologie du développement. Revue 

Tiers Monde, XLII (168): 729-754. 

SAUNDERS, K. (ed.) (2004). Feminist post-development thought. N. Delhi, Zubaan/Zed Books. 

TODD, Emmanuel (2002), A ilusão econômica. R. Janeiro, Bertrand Brasil. 

 

Ponto 2 

ADELMAN, J. (2013) Albert O. Hirschman, un sabio. Revista de Economía Institucional, 15(28), p. 

13-18. ADELMAN, J. (2013). Albert O. Hirschman – idealista pragmático. Novos Estudos 

CEBRAP, 96, p. 05-13. ADELMAN, J. (2013). The essential Hirschman. Princeton (US): Princeton 

University Press. 



ADELMAN, J. (2013). Wordly philosopher: the odissey of Albert O. Hirschman. Princeton, PUP. 

BANCO MUNDIAL (2008). Informe sobre el desarrollo mundial 2008: Agricultura para el 

desarrollo. Washington (DC), Banco Mundial. 

BÁRCENA, A.; TORRES, M. (eds.) (2019), Del estructuralismo al neoestructuralismo - la travesía 

intelectual de Osvaldo Sunkel. Santiago de Chile, CEPAL, 339 p. 

BÁRCENA, A.; PRADO, A. (eds.) (2015), Neoestructuralismo y corrientes heterodoxas en América 

Latina y el Caribe a inicios del siglo XXI, Santiago de Chile, Comisión Económica para América 

Latina y el Caribe (CEPAL), Libros de la CEPAL, N° 132 (LC/G.2633-P/Rev.1). 

BIANCHI, A. M. (2007). Albert Hirschman na América Latina e sua trilogia sobre desenvolvimento 

econômico. Economia e Sociedade, 16, 2(30), 131:150. 

BORJA, B. (2019), Desenvolvimento e política cultural: reflexões de Celso Furtado no caminho do 

Ministério da Cultura. Cadernos do Desenvolvimento, R. Janeiro, 14(25), p. 39-56. 

BRESSER-PEREIRA, L.C. (2019), Modelos de Estado desarrollista. Revista de la CEPAL 128, p. 

39-52. BRESSER-PEREIRA, L. C. (2013). Empresários, o governo do PT e o desenvolvimentismo. 

Revista de Sociologia e Política, V. 21, Nº 47: 21-29. 
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